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EMPRESA POTIGUAR DE PROMOÇÃO TURÍSTICA S/A

Av. Senador Dinarte Medeiros Mariz, Centro de Convenções de Natal - Bairro Ponta Negra, Natal/RN, CEP 59090-002


Telefone: e Fax: @fax_unidade@ - www.emprotur.setur.rn.gov.br

  

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 12610009.000264/2021-44

1. OBJETIVO:

 

1.1. Aquisição de  equipamentos adicionais para permitir a conectividade da rede de dados nos novos e demais ambientes do complexo do Centro de
Convenções de Natal, por meio de Pregão Eletrônico- Tipo Menor Preço por Item, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
Termo de Referência.

1.2.    Os itens cujos valores não ultrapassarem R$ 200 mil são exclusivos para ME/EPP/MEI, conforme art.  42 da  Lei Complementar nº 675, de 06
de novembro de 2020.

1.3. Será reservado cota de 25% para ME/EPP/MEI todos os itens cujos valores ultrapassarem R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), conforme art. 44
da Lei Complementar nº 675, de 06 de novembro de 2020:

    Art. 44. Os órgãos e entidades contratantes deverão reservar cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de
microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedores individuais e equiparadas nas licitações para a aquisição de bens de natureza
divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo do objeto.

1.4.   Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa,
aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal, conforme determinação dos parágrafos 2º a 7º do
art.  44 da  Lei Complementar nº 675, de 06 de novembro de 2020. 

1.5. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço, conforme § 3º do art.
44  da  Lei Complementar nº 675, de 06 de novembro de 2020. 

1.6.  Os bens serão fornecidos parceladamente, conforme as requisições do órgão participante.

1.7.  DESCRIÇÃO DETALHADA DOS OBJETOS:

 

   ITEM DESCRIÇÃO    UNIDADE    QUANTIDADE

     01

Cloud Key UC-CK

Especificações:

-Processador: Quad-Core SoC

-Memória: 2 GB DDR

-Armazenamento interno: 16 GB

-Interface de rede: 1 porta Ethernet 10/100/1000

-Botões: Redefinir para os padrões, Desligar

Método de Potência:

- PoE: 48V 802.3af ou PoE passivo (pares 4, 5+; 7, 8 retorno)- USB tipo C: 5V

- Fonte de alimentação 802.3af PoE ou USB-C 5V, mínimo 1A

- Máximo Consumo de energia: 5W

- Temperatura operacional: 0 a 40 ° C (32 a 104 ° F)

- Umidade operacional: 20 a 90% sem condensação

- Certificações: CE, FCC, IC

- Garantia: 1 ano a partir da data de entrega

     Unidade   01

     02 Cloud Key UCK-G2-PLUS

Especificações:

- Interface de Gerenciamento: Portal de Gerenciamento UniFi; UniFi SDN; UniFi Protect

- Capacidade do disco rígido: 1 TB 2,5 "SATA HDD (atualizável * pelo usuário)

Capacidade do dispositivo:

-UniFi SDN + Protect: Até 50 dispositivos UniFi

- Processador: APQ8053 8 núcleos com 3 GB de RAM

- Memória eMMC: 32 GB

- Interface de rede: (1) Porta Ethernet 10/100/1000

- Botões:Power; Reiniciar

LEDs: Alimentação, Branco / Azul

- PoE padrão 802.3af do método de energia; Adaptador de alimentação Quick Charge 2.0 / 3.0 (9VDC, 2A)

- Padrão de faixa de tensão com suporte: 802.3af PoE ou 9VDC, 2A


     Unidade   01
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- Máx. Consumo de energia: 12,95 W (PoE); Alimentação USB-C

- Temperatura operacional: de 0 a 35 ° C (32 a 95 ° F)

- Umidade operacional: de 20 a 80% sem condensação

- Certificações: CE, FCC, IC

- Garantia: 1 ano a partir da data de entrega

     03

Router USG-PRO-4

Especificações:

- Interfaces de rede: 2 Portas RJ45 10/100/1000

- Porta serial do console: 1 Porta serial RJ45

- Portas de dados: 2 Portas de combinação RJ45 / SFP 10/100/1000

- Máximo Consumo de energia: 40W

- Adaptador de alimentação: AC/DC interno da fonte de alimentação, 60 W (24 V, 2,5 A)

- Faixa de tensão suportada: 110 - 240VAC

LEDs

- Sistema: Status

Portas de dado: Velocidade / Link / Atividade

Encaminhamento da Camada 3:

- Tamanho do pacote: 64 bytes: 2.400.000 pps

- Tamanho do pacote: 512 bytes ou maior: 4 Gbps (taxa de linha)

- Processador: Dual-Core 1 GHz, MIPS64 com aceleração de hardware para processamento de pacotes

- Memória do sistema: 2 GB DDR3 RAM

- Armazenamento Flash integrado: 4 GB

- Montagem em rack: Sim

- Temperatura de operação: -10 a 45 ° C (14 a 113 ° F)

- Umidade operacional: 10 a 90% sem condensação

- Certificações: CE, FCC, IC

- Garantia: 1 ano a partir da data de entrega

     Unidade   01

     04

Switch US-16-XG

Especificações:

- Interfaces: 12 1/10 Gbps SFP+ Ethernet Ports / 4 1/10 Gbps RJ45 Ethernet Ports

- Interface de gerenciamento: 1 RJ45 Serial Port Out-of-Band, Ethernet Ports In-Band

- Método de alimentação: 100-240VAC/50-60 Hz, entrada universal

- Leds por porta: Velocidade/Link e Atividade

- Proteção ESD/EMP Ar: ± 24 kV, Contato: ± 24 kV

- Montagem no rack: Sim, 1U

- Choque e vibração: ETSI300-019-1.4 Standard

- Temperatura de operação: -5 até 40° C

- Umidade de operação: 5 até 95% (Sem condensação)

- Certificações: CE, FCC, IC

- Garantia: 1 ano a partir da data de entrega

     Unidade   03

     05

UF-MM-10G

Especificações:

- Mídia Suportada: Fibra Multimodo

- Taxa de dados: 10 Gbps SFP+

- Conector de fibra óptica: 2 LC

- Distância máxima de transferência: 300 m

- BiDi: Não

- Comprimento de onda Tx: 850 nm

- Comprimento de onda Rx: 850 nm

- Temperatura de operação 0 to 70° C (32 to 158° F)

- Garantia: 1 ano a partir da data de entrega

Par   02

     06

UF-MM-1G

Especificações:

- Mídia Suportada Multi-Mode Fiber

- Taxa de dados: 1 Gbps SFP+

- Conector de fibra óptica: 2 LC

- Distância máxima de transferência: 300 m

- BiDi Não- Comprimento de onda Tx: 850 nm

- Comprimento de onda Rx: 850 nm

- Temperatura de operação 0 to 70° C (32 to 158° F)

- Garantia: 1 ano a partir da data de entrega

Par   16

     07 Switch US-48-500W

Especificações:

     Unidade   03
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- Interfaces: 48x 10/100/1000 Mbps RJ45 Ethernet / 2x 1 Gbps SFP Ethernet / 2x 10Gbps SFP+ Ethernet

- Interface de gerenciamento: 1x RJ45 Serial Out-of-Band, Ethernet In-Band

- Capacidade de comutação: 140Gbps

- Taxa total de não bloqueio: 70 Gbps

- Taxa de encaminhamento: 104.16 Mpps

- Alimentação: 100‑240VAC/50‑60 Hz

- Fonte de Alimentação: AC/DC, Interna, 56W DC

- Consumo máximo de energia: 56W

- Leds por porta: Velocidade/Link e Atividade

- Proteção ESD/EMP Ar: ± 24 kV, Contato: ± 24 kV

- Montagem no rack: Sim, 1u

- Choque e vibração: Compatível com a norma ETSI300-019-1.4

- Temperatura de operação: -5ºC até 40ºC

- Umidade de operação: 5 até 95% (Sem condensação) Certificações: CE, FCC, IC

- Garantia: 1 ano a partir da data de entrega

     08

Switch US-24-250W

Especificações:

- Interfaces 24x 10/100/1000 Mbps RJ45 Ethernet / 2x 1 Gbps SFP Ethernet

- Interface de gerenciamento 1x RJ45 Serial Out-of-Band, Ethernet In-Band

- Capacidade de comutação 52 Gbps

- Taxa total de não bloqueio 26 Gbps

- Taxa de encaminhamento 38.69 Mpps

- Alimentação 100‑240VAC/50‑60 Hz

- Fonte de Alimentação AC/DC, Interna, 25W DC

- Consumo máximo de energia 25W

- Leds por porta Velocidade/Link e Atividade

- Proteção ESD/EMP Ar ± 24 kV, Contato: ± 24 kV

- Montagem no rack Sim, 1U

- Choque e vibração Compatível com a norma ETSI300-019-1.4

- Temperatura de operação -5ºC até 40ºC

- Umidade de operação 5 até 95% (Sem condensação)

- Certificações CE, FCC, IC

- Garantia: 1 ano a partir da data de entrega

     Unidade   15

     09

UAP-AC-HD

Especificações:

-Interface de rede (2) Portas Ethernet 10/100/1000

-Portas (2) Ethernet RJ45, (1) USB Tipo C

-Botões Reset

-Antenas (2) 2.4G antenas internas de banda única, polaridade dupla (2) 5G antenas internas de banda única,
polaridade dupla

-Padrões Wi-Fi 802.11a / b / g / n / ac / ac-wave2

-Método de alimentação PoE 802.3at

-Fonte de alimentação Injector PoE 48VDC -0.5A Gigabit

-Consumo Máximo de Energia 17W

-Potência TX máxima 25 dBm

-BSSID 4 por rádio

-Economia de energia Suportada

-Segurança sem fio WEP, WPA-PSK, WPA-Enterprise (WPA / WPA2, TKIP / AES)

-Certificações CE, FCC, IC

-Temperatura de operação -10 a 70 ° C (14 a 158 ° F)

-Umidade de operação 5 a 95% sem condensação

-VLAN 802.1Q

-QoS Avançado Limite de Taxa por Usuário

-Isolamento de tráfego de convidado Suportado

-Clientes Concorrentes 500 +

-Taxa de Dados Suportados (MBPS) 802.11a 6, 9, 12, 18, 24, 36, 48, 54 Mbps

-802.11n 6,5 Mbps para 450 Mbps (MCS0 - MCS23, HT 20/40)

-802.11ac 6,5 Mbps para 1,7 Gbps (MCS0 - MCS9 NSS1 / 2/3/4, VHT 20/40/80)

-802.11b 1, 2, 5,5, 11 Mbps

-802.11g 6, 9, 12, 18, 24, 36, 48, 54 Mbps

- Garantia: 1 ano a partir da data de entrega

     Unidade   60

 

2. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO:

 

2.1. É de suma importância para o sucesso dos eventos, equipamentos de ponta, uma vez que nos dias atuais as apresentações são informatizadas e
necessitam desses recursos tecnológicos, isso fomentará a quantidade de eventos a serem contratados no complexo, oferecendo  aos clientes um
diferencial competitivo a nível de Centros de Convenções de outros estados.

2.2. Considerando os modelos adquiridos anteriormente  (Ubiquiti Unifi 802.11ac), que são  utilizados no serviço de rede  de dados em eventos,
através de gerenciamento por meio de software de controle UniFi Network Controller versão 6.x,  os produtos a serem adquiridos deverão ser
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plenamente compatíveis com o modelo supracitado, bem como  o referido sistema de gerenciamento em operação, permitindo a plena
funcionalidade e integração do parque de dispositivos envolvidos. 

2.3. Além disso, os produtos deverão ter suporte à tecnologia PoE (Power over Internet), possibilitando a sua instalação em locais onde seja inviável
ou inconveniente a montagem de infraestrutura elétrica dedicada, bem como a reinicialização remota do dispositivo em caso de pane. Contudo,
torna-se necessária a restrição a modelos que trabalhem com os padrões 802.3af/at/bt, dado que é o único padrão suportado pela infraestrutura de
switches PoE da mesma linha também em produção no complexo.

2.4. Consideramos a solução da linha Unifi Ubiquiti, além de ser um dos grandes líderes de mercado mundial no segmento de tecnologia, oferece
suporte a tecnologia MU-MIMO e alta densidade (HD- High Density), ideal para eventos com grande número de participantes para acesso a redes sem
fio, pela padronização com equipamentos já existentes da mesma linha em alguns espaços do complexo e pelo custo x benefício, evitando compras de
licenças de softwares anuais (comuns em outras soluções de fabricantes), já que o software da controladora é gratuito, só se paga pelo equipamento
(hardware).

 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS:

3.1.  Os materiais de materiais de informática que integram a Tabela do item 1, são usualmente encontrados no mercado, sendo assim bens comuns
nos termos do parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520, de 2002.

4. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO:

4.1. A modalidade de licitação adotada será o Pregão na forma Eletrônica do tipo menor preço por item, como determina  da Lei n° 10.520, de 17 de
julho de 2002 e Decreto nº 10.024, de  20 de setembro de 2019.

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:

5.1. Poderão participar desta licitação as empresas legalmente constituídas sob as leis brasileiras, com sede e administração no país, que atendam aos
requisitos técnicos, econômicos e jurídicos estabelecidos e, que satisfaçam as exigências e apresentem os documentos exigidos no Edital.

5.2. Os bens cujo valor total estimado seja de até R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), a participação será exclusiva de Microempresa, Empresa de
Pequeno Porte e Microempreendedor Individual, conforme o disposto no art. 42, da  LEI COMPLEMENTAR Nº 675, de 06 de novembro de 2020

5.3.   A licitante deverá estar inscrita no sistema eletrônico “comprasnet”, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br  (o qual é de acesso livre) e
deverá providenciar o seu credenciamento dentro do serviço “Pregão Eletrônico”.

5.4. A licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, e que sua proposta
de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta de preços sujeitará a licitante às sanções previstas neste
edital;

5.6. A licitante deverá declarar em campo próprio do sistema eletrônico a condição de microempresa ou de empresa de pequeno porte, para os fins
previstos na Lei Complementar nº 123/2006 e a  Lei Complementar Estadual Nº 675, de 06 de novembro de 2020.

5.7. A falsidade de declaração prestada, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do
Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções previstas neste edital.

5.8. Não serão admitidas nesta licitação as empresas que se encontrarem nas seguintes condições:

5.8.1. Que sejam organização da sociedade civil de interesse público – OSCIP, conforme Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário.

5.8.2. Empresas que estejam em regime de falência, concordata ou recuperação judicial, (desde que não tenham sido contempladas por decisão
judicial).

5.8.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/1993.

5.8.4. Empresas declaradas inidôneas ou suspensas de licitar/contratar com a Administração Pública, ou seja, quaisquer dos entes federados, bem
como impedida de licitar com o Estado do Rio Grande do Norte, nos termos do art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002.

5.8.5. Empresas que tenham sócio ou empregado com relação familiar ou parentesco no âmbito da Administração Pública Direta, Indireta e
Fundacional dos Poderes Legislativo e Executivo Estadual, por cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, de Agentes Públicos e de servidores investidos em cargo de direção, chefia ou assessoramento.

5.8.6. As informações necessárias à verificação do cumprimento das condições elencadas no item anterior poderão ser obtidas em qualquer registro
cadastral dos órgãos ou entidades da Administração Pública, aí incluídos os sítios do SICAF, do Portal da Transparência do Governo Federal e do
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

5.9. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, devido abaixa complexidade do objeto a ser adquirido, considerando que
as empresas que atuam no mercado têm condições de fornecer os serviços de forma independente.

5.10. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

6. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS:

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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6.1.  A licitante deverá encaminhar a proposta de preços por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcados para abertura da sessão,
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

6.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.

6.3. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e
verdadeiras suas propostas e lances.

6.4. Incumbirá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.5. Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir as propostas de preços apresentadas.

6.6. A licitante deverá enviar sua proposta de preços mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.6.1. Especificação detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, modelo e garantia.

6.6.2. Valor unitário e total do item.

6.6.3 A quantidade de unidades, observada a quantidade mínima fixada no Termo de Referência para cada item.

6.6.4. Em não havendo quantidade mínima fixada, deverá ser cotada a quantidade total prevista para o item.

6.6.5. Marca e Fabricante.

6.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta de preços vinculam à licitante.

6.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer
outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

6.9. O prazo de validade da proposta de preços não será inferior a 90 (noventa dias) dias, a contar da data de sua apresentação.

 

7. DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA:

 

7.1.   A CONTRATADA terá o prazo de  20 (vinte) dias úteis, a contar do recebimento da Ordem de Compra, Nota de Empenho ou documento
equivalente, para realizar a entrega dos materiais na sede da Emprotur localizada na Av. Senador Dinarte Medeiros Mariz, Centro de Convenções de
Natal - Bairro Ponta Negra, Natal/RN, CEP 59090-002, em dias úteis, do horário das 07h às 13h. 

 

 

8.  ​DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO E CONTROLE DA EXECUÇÃO:

 

8.1. O objeto deverá ser entregue no Órgão Requisitante, conforme endereço especificado no contrato.

8.2. Provisoriamente, no ato da entrega, pelo servidor gestor do contrato (nome) ou comissão (nomes) designada para tanto com efeito de posterior
verificação da conformidade do material com a especificação, oportunidade em que se observarão apenas as informações constantes da fatura e das
embalagens, em confronto com a respectiva nota de empenho feita a partir da proposta. Na oportunidade será dado recebido na Nota Fiscal ou
Fatura.

8.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta de preços, devendo ser substituídos no prazo de    (10) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

8.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 03 (três) dias úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e
quantidade dos produtos e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

8.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da futura contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta
execução do contrato, bem como as seguintes condições:

a)  O descarregamento do material ficará a cargo do fornecedor, devendo ser providenciada a mão de obra necessária.

b) Conforme disciplinado nos artigos 12 a 17 da Lei Federal n.º 8.078/1990, o aceite/aprovação do material pelo do órgão requisitante não exclui a
responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do material ou disparidades com as especificações estabelecidas,
verificadas, posteriormente, garantindo-se ao Estado do Rio Grande do Norte as faculdades previstas no artigo 18 da mesma lei.

c) A aceitação definitiva do objeto desta licitação somente será efetivada após ter sido o mesmo considerado satisfatório, por um servidor ou
comissão de recebimento de no mínimo 03 (três) membros, designado (a) especialmente para este fim, ficando a empresa fornecedora obrigada a
substituí-lo sempre que ocorrer falha, em tempo hábil.

d)  Enquanto não ocorrer a substituição do material rejeitado, a futura contratada fica sujeita às consequências da mora. Ocorrendo pela terceira vez a
rejeição do material, o contrato poderá ser rescindido com ônus para o fornecedor.

e) As recusas do objeto não justificarão atrasos nos prazos de entrega fixados no contrato.

8.6. O representante da Emprotur anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e
ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

8.7. Verificado algum motivo superveniente: fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, a CONTRATANTE poderá conceder
prorrogação de prazo necessária, desde que o respectivo pedido seja apresentado pela CONTRATADA, por escrito, devidamente fundamentado, até 05
(cinco) dias antes do vencimento do prazo contratual.

8.8. Havendo qualquer incompatibilidade entre a Ordem de Compra/Nota de Empenho com a Nota Fiscal/Fatura, o CONTRATADO deverá reparar,
corrigir, remover, reconstruir ou substituir as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

8.9. O CONTRATADO responderá por danos causados diretamente à terceiros ou à contratante, independentemente da comprovação de sua culpa ou
dolo na execução do contrato.
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9. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

 

9.1. A licitante, deverá apresentar juntamente com os documentos de habilitação, a qualificação técnica será  os seguintes documentos:

9.1.1 Comprovante de experiência, anterior através de atestado (s) fornecido (s) por pessoa (s) jurídica (s) de Direito Público ou Privado, para a (s) qual
(ais) a licitante esteja prestando ou prestou serviços compatíveis com o objeto deste Termo, em característica, quantidade e prazo que permitam o
ajuizamento da capacidade de atendimento.

9.1.2. Serão considerados para efeito de habilitação o quantitativo de 50%, dos atestados apresentados conforme disciplina o Acordão nº 244/2015
Plenário – TCU.

 

 

10.   GARANTIA À EXECUÇÃO:

 

10.1. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens
forem de seu interesse.” Onde, determinada (s) pode sagrar-se vencedora de apenas um item, inviabilizando estabelecer garantia de execução, visto
que, o valor de apenas um item não representará grande vulto.

 

11. GARANTIA DO PRODUTO/SERVIÇO: FABRICANTE, GARANTIA LEGAL OU GARANTIA CONVENCIONAL:​

 

11.1. Garantia legal estabelecida pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC) de (30 dias - produtos não-duráveis); (90 dias - produtos duráveis) a
partir da data de recebimento do produto, sem prejuízo de outra garantia complementar fornecida pelo licitante/fabricante em sua proposta
comercial.

 

12. DA FORMA E CONDIÇÃO DE PAGAMENTO:

 

12.1.   O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de
ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.  Logo após, a documentação será enviada ao Setor
Financeiro para que se proceda ao pagamento, por meio de depósito na conta-corrente da futura Contratada, através de ordem bancária, mediante
apresentação de Nota Fiscal/ Fatura, estando a Nota de Empenho liberada pela Controladoria Geral do Estado.

12.2. Para execução do pagamento de que trata este item, a futura Contratada deverá fazer constar da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida
sem rasura, em letra bem legível em nome do (órgão), CNPJ n.º (...), informando o número de sua conta bancária, o nome do Banco e a respectiva
Agência em que deverá ser efetivado o crédito.

12.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado este ato à verificação da
conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos bens efetivamente adquiridos.

12.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:

A) Certificado  de Registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), expedido pela Receita Federal;

B) Certificado de Regularidade de Situação - CRS, relativo ao FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal;

C) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

D) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, expedida pela Justiça do Trabalho;

E) Certidão Negativa de Tributos do Município, da sede da CONTRATADA.

12.4.1. Para as empresas sediadas no Estado do Rio Grande do Norte:

A) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Estaduais e à Dívida Ativa do Estado, expedida pela Secretaria Estadual de Tributação;

12.4.2. Para as empresas sediadas nos demais Estados:

A)Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Estaduais e à Dívida Ativa do Estado, da sede da licitante;

12.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a
liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira  pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

12.6. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará  condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:

 

13.1. OBRIGAÇÕES DA FUTURA CONTRATANTE:

 

13.1.1. Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com o prazo e as condições estabelecidas no contrato, após cumprida todas as formalidades
legais.

13.1.2. Promover o acompanhamento e a fiscalização  do contrato, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA
as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas daquela, através de gestor/fiscal do contrato, previamente designado
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em Portaria ou em previsão disposta no edital.

13.1.3. Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue em desacordo com o Contrato e o Edital.

13.1.4. Expedir a ordem de fornecimento.

13.1.5. Proporcionar à CONTRATADA as facilidades necessárias a fim de que possa desempenhar normalmente o fornecimento do serviço ou produto
contratado, inclusive prestando todas as informações e esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados para fiel  execução do contrato.

13.1.6. Receber o objeto no dia previamente agendado, no horário de funcionamento da unidade responsável pelo recebimento.

13.1.7. Solicitar o reparo, a correção, a remoção, a reconstrução ou a substituição do objeto do contrato em que se verificarem  vícios, defeitos ou
incorreções.

13.1.8. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do CONTRATO, em especial, aplicação de sanções, alterações e repactuações
do mesmo.

13.1.9. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizeram necessárias.

13.1.10. Promover a inscrição na Dívida Ativa da União das dívidas contraídas pela CONTRATADA, decorrentes da inexecução total ou parcial deste
Termo de Contrato, que não forem saldadas nos prazos legais, na forma da Lei no 13.303/2016.

 

13.2. OBRIGAÇÕES DA FATURA CONTRATADA:

 

13.2.1. O contratado obriga-se a manter durante a execução do contrato, as condições de habilitação exigidas na Licitação, sendo responsável por
encargos trabalhistas, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

13.2.2. A inadimplência do contratado quanto aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à contratante a responsabilidade por seu
pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização.

13.2.3. Fornecer o objeto deste contrato, dentro das especificações, do quantitativo, do prazo e das demais condições nele estabelecidas.

13.2.4. A CONTRATADA é responsável, direta pelo fornecimento do objeto deste contrato e, consequentemente responde, civil e criminalmente, por
todos os danos e prejuízos que, na execução dele venha direta ou indiretamente, a provocar ou causar para a CONTRATANTE ou para terceiros.

13.2.5. Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento/serviço contratado, nos termos da legislação vigente, e garantir o cumprimento das
atividades, de acordo com as diretrizes estabelecidas para sua realização e com as especificações constantes no orçamento apresentado.

13.2.6. Manter sigilo sobre todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução
do objeto deste CONTRATO, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa.

13.2.7. Manter durante toda a execução do contrato todas as condições exigidas para sua habilitação e qualificação exigidas na formalização do
contrato, conforme prevê o inciso XIII, do artigo 55, do Regimento Licitatório, estando a empresa em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas.

13.2.8. Reportar-se ao Gestor/ Fiscal do Contrato quando necessário, adotando as providências pertinentes para a correção das falhas detectadas.

13.2.9. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o CONTRATO, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE.

13.2.10. Reparar, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, as mercadorias que vierem danificadas ou impróprias para uso, não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE, podendo ser descontado o valor a ser ressarcido de
fatura vincenda, ou ainda, ser cobrado em juízo.

13.2.11. Repor, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, qualquer objeto da CONTRATANTE e/ou de terceiros que tenha sido danificado ou extraviado.

 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

 

14.1. A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar a sua rescisão, com as consequências cabíveis (art. 108  REGULAMENTO INTERNO DE
LICITAÇÕES E CONTRATOS - RILC);

14.2. Comete infração administrativa nos termos do  REGULAMENTO INTERNO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS - RILC no art 108,    § 1º As sanções
administrativas devem ser aplicadas diante dos seguintes comportamentos dos licitantes e contratados:

14.2.1.  Dar causa à inexecução parcial ou total do contrato;

14.2.2. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, salvo na hipótese de inversão de fases prevista;

14.2.3. Não manter a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado;

14.2.4. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

14.2.5. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

14.2.6. Apresentar documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

14.2.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

14.2.8. Comportar-se com má-fé ou cometer fraude fiscal;

14.2.9. Praticar atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação.

14.2.10.  A sanção de suspensão, referida no inciso III do Artigo 83 da Lei Federal nº. 13.303/2016, deve observar os seguintes parâmetros:

14.2.10.1 . Se não se caracterizar má-fé, a pena base deve ser de 6 (seis) meses;

14.2.10.2. Caracterizada má-fé ou intenção desonesta, a pena base deve ser de 1 (um) ano e, no mínimo, de 6 (seis) meses, mesmo que aplicadas
todas as atenuantes do § 4º do Art. 108.

14.2.11. As penas bases definidas no referido artigo podem ser qualificadas nos seguintes casos:

14.2.11.1. Em 1/2 (um meio), se o apenado for reincidente;
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14.2.11.2. Em 1/2 (um meio), se a falta do apenado tiver produzido prejuízos relevantes para a empresa.

14.2.12. As penas bases definidas no § 2º deste Artigo podem ser atenuadas nos seguintes casos:

14.2.12.1. Em 1/4 (um quarto), se o apenado não for reincidente;

14.2.12.2. Em 1/4 (um quarto), se a falta do apenado não tiver produzido prejuízos relevantes para a empresa;

14.2.12.3.  Em 1/4 (um quarto), se o apenado tiver reconhecido a falta e se dispuser a tomar medidas para corrigi-la;

14.2.12.4.  Em 1/4 (um quarto), se o apenado comprovar a existência e a eficácia de procedimentos internos de integridade, de acordo com os
requisitos do Artigo 42 do Decreto n. 8.420/2015.

14.2.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

15.   DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA:

 

15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica
todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

 

16.  DO ORÇAMENTO :

 

16.1. A disponibilidade orçamentária será informada pela Gerencia de Contabilidade e Finanças após a realização da pesquisa mercadológica.

 

17.   VALOR MÁXIMO PARA A CONTRATAÇÃO:

 

17.1.   Valor máximo aceitável para a contratação será fixado pela pesquisa mercadológica.

 

18.  DA MATRIZ DE RISCOS:

 

18.1 - Não foram previstas situações de riscos e responsabilidades entre as partes e caracterizadora do desequilíbrio econômico-financeiro inicial
contratado, em termos de ônus financeiro, decorrente de eventos supervenientes à contratação, ressalvadas as obrigações da CONTRATADA, já
previstas no presente instrumento.

 

19. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA:

 

19.1.  LUCIANO DE BRITTO PAIVA, Subgerente de Tecnologia da Informação.

 

20. DA APROVAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE:

 

20.1. A autoridade competente para aprovar este Termo de Referência é Presidente da Emprotur.

 

 

O presente documento segue assinado pelo servidor Elaborador, pela autoridade Requisitante e pela autoridade responsável pela Aprovação da
conveniência e oportunidade, com fulcro no art. 9º, inciso II, do Decreto nº 5.450/2005 e art. 15 da IN nº 02/2008-SLTI/MPOG, cujos fundamentos
passam a integrar a presente decisão por força do art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784/1999.

Documento assinado eletronicamente por LUCIANO DE BRITTO PAIVA, Subgerente de Tecnologia da Informação, em 13/10/2021, às 11:48, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º do Decreto nº 27.685, de 30 de janeiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 11538426 e o código CRC 556671B9.

Referência: Processo nº 12610009.000264/2021-44 SEI nº 11538426

http://portalsei.rn.gov.br/arquivos/Dec.%20n%C2%BA%2027.685-2018%20-%20Institucionaliza%C3%A7%C3%A3o%20do%20SEI%20RN.pdf
http://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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EMPRESA POTIGUAR DE PROMOÇÃO TURÍSTICA S/A

Av. Senador Dinarte Medeiros Mariz, Centro de Convenções de Natal - Bairro Ponta Negra, Natal/RN, CEP 59090-002


Telefone: e Fax: @fax_unidade@ - www.emprotur.setur.rn.gov.br

PREGÃO ELETRÔNICO 014/2021

PROCESSO LICITATÓRIO N° 12610009.000264/2021-44


UASG – 459124

ANEXO IV – MODELO DE FORMULÁRIO A SER PREENCHIDO DADOS DA EMPRESA PARA ASSINATURA DE 
CONTRATOS

DADOS DA EMPRESA PARA ASSINATURA DE CONTRATOS


NOME DA EMPRESA:

CNPJ:

INSCRIÇÃO ESTADUAL:

INSCRIÇÃO MUNICIPAL:

ENDEREÇO COMPLETO: (Logradouro, n°, bairro, complemento)

CEP:

E-MAIL:

TELEFONE:

DADOS PESSOAIS PARA ASSINATURA DO CONTRATO

NOME COMPLETO:

NACIONALIDADE:

ESTADO CIVIL:

ENDEREÇO COMPLETO: (Logradouro, n°, bairro, complemento)

FUNÇÃO JUNTO À EMPRESA:

MUNICÍPIO:

CEP:

PROFISSÃO:

Nº DA IDENTIDADE E ÓRGÃO EMISSOR:

CPF:

TELEFONE:

Documento assinado eletronicamente por FRANCISCO FERNANDES DE BRITO, Presidente da Comissão Permanente de
Licitação, em 04/11/2021, às 10:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º do Decreto nº 27.685, de
30 de janeiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 11786474 e o código CRC
911EBF7B.

http://portalsei.rn.gov.br/arquivos/Dec.%20n%C2%BA%2027.685-2018%20-%20Institucionaliza%C3%A7%C3%A3o%20do%20SEI%20RN.pdf
http://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0









	EDITAL
	ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA
	ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO DE AQUISIÇÃO
	ANEXO III - MODELO DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS DE PARTICIPAÇÃO
	ANEXO IV – MODELO DE FORMULÁRIO A SER PREENCHIDO COM DADOS DA EMPRESA
	ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO
	ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE TRABALHO DE MENOR
	ANEXO VII – MODELO FINAL DA PROPOSTA DE PREÇOS

